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TRIBUNAL C0RRECC10NAL DO SENA 

O CASO DO SR. DELEUZE 

O eminente ír. dr. Adolpho Gordo é um dos 

espíritos mais Incidos, que conheço. Todavia, não 

consegru perceber o alcance das suas palavras no 

ultimo artigo que publicou contra o sr. Paul De- 

leuzcyi respeito do processo que, por crime de es- 

i rellionato, foi movido em Pariz, contra aquelle 

meu constituinte, á sua completa revelia. 

Sua exa., em Maio do corrente anno, exul- 

tou com a noticia de que o dr. Paul Deleuze tinha 

sido coftdcmnado pela Décima Terceira Gamara 

do Tribunal Correccional do Sena. Corpo eu cha- 

masse monstruosa a sentença e annunciassc que 

delia havia sido interposto recurso, o illustrc ad- 

vogado negou importância ás minhas palavras. 

Veiu, depois, a informação de que a famosa 

sentença tinha sido rei armada pela Corte de Ap- 

, pcllação de Pariz. Er.i natural que s. exa, venci- 

do pelos factos, que são superiores a todas,as for- 

iv :s dc dialectica. se voltasse para mim e. genc- 

: vsarrrewte,—me -dissesse: 

Sim, senhor. Pealmente, a sentença con- 

tra o seu constituinte foi reformada, Não passo 

mais fazer obra com ella para desnToralisal-o. 

Pois não foi isso o que s. â»a. fez. Em re- 

1 ceníc artigo, procui-a diminuir a importância do 

; julgamento, allegando que. provavelmente, ver- 

• sou sobre alguma nullidade processual... 

Versasse sobre o que versasse, a verdade c 

que destruiu a sentença anterior. Diante da nova 

sentença, que já passou cm julgado, ninguém po- 

derá, sem má fé. chamar estcllionatario ao sr. dr. 

Deleuze c invocar contra a sua honra- a primiti- 

va decisão. 

Isto é o que interessa. Sc o processo fòr re- 

novado, — posso affivmal-o ao sr. dr. Adolpho 

Gordo, — o sr. dr. Dclcuze destruirá a acCfisação 

com a maior facilidade, O meu illustrc adversá- 

rio não terá ensejo dc perder o somno, apiedado 

com a desgraça do sr. Paul Deleuze, a penar por 

trás das grades de um cárcere... 

Posso garantir a s. exa., e faço-o com a 

maior satisfacção, que., no julgamento da Corte 

de Appellação de Pariz. se invocaram, para de- 

fesa do dr. Paul Delêtizc, as decisões .que, a seu 

; favor, foram proferidas no Brasil pelo juiz dr. 

■ Galdino Siqueira c pela Còrte clc Appellação do 
I DPtricto Federal. Não commetto nenhuma in- 

"ciscrição communicando a s. exa. que o sr. De 

Monzic, o notável patrono que o dr. Deleuze teve 

cm Pariz, se fundou, especialmente, para lavar 

V culpa o seu cliente, citando-os, palavra por pa- 

ã^aevt&am traduzido , n js, seguinte;* tre- 
os das sentenças brasikúra : 

"Do outro lado, com as certidões de íls. Xti8, 233, 23-i. 
f itrahidas do processo da fallencia, se verifica mais Que, ao 
contrario do aliegado na queixa (e na sentença da Décima 
Camara do Sena) o querellado não íuncclonou como procura- 
dor de qualquer debeaturista na failencla e nem como tal 
na nomeação dos liqnidatarios, e, finalmente, entro estes não 

( figurou o sr. De Teste. 
Pelo exposto, e pelo mais que dos autos consta, jiiigo 

i improcedente a queixa e condemno o queixoso nas custas . 
(Sentença do dr. Galdino Siqueira). 

"Xos factoi arguidos, não houve artificio fraudulento 
pelo recorrido, pois a proposta da Companhia S. Paulo Nor- 
thern Kailroad, apresentada pelo recorrido, foi a melhor, a 
mais vantajosa que se offereceu na failencla da Companhia 
Estrada dé Ferro de Araraquara, para a acqnlsição do acervo, 
cuja venda o juix da failencla ordenâra, Com a autorisação 

dos credores bypothecarios. Assim, se os deoenturistas fica- 
ram sc:n garantia hypolbecaiia, pela transformação dos seus 
créditos em outros de natureza diversa, os autos não demons- 
tram haver, por parte do recorrido, artimanhas fraudulentas, 
pois, nem sequer ^ recorrido íuncclonou como procurador de 

' debenturlstaa. nem, também, na nomeação de tlquldatarlos.' 
II Accordam subscrtpto pelo» desembargadores 9à Pereira, P.— 
ICarvalho de Mello —Angra de Oliveira o Machado Guimarães. 

("Kevlstta de Direito", rol. 70, p-.tg. 133, o "Uevista dos Trt- 
| bBuacs", vol, O. pag. 612). 

O sr. dr. Adolpho Gordo não tem o habito de 

mudar dc opiniões, .vias, agora, leal e honesto, 

como c. terá dc nuidal-a, pelo menos no que con- 

cerne ao sr. dr. Paul Deleuze. Este intelligente 

banqueiro, mais doutor que s. exa. e en, porque, 

além de diplomado em sciencias políticas e eco* 

• nomicas, o é, também, cm philosophia, e nós dois 

somos, apenas, bacharéis cm direito, esse intelli- 

gente banqueiro não pode continuar a ser, para 

s. exa., um estellionatario com o nome no rr.l dos 

culpados... 
« 

Aiíirma o dr. Adolpho Gordo que L. Behrens 

und Soehne não intervieram no processo contra 

j^. Pau! Dcíeuze. Nem eu disse que intervie- 

ram. O que insinuei, e tenho razões para acredr 

tar, é que a parte queixosa, Zemette. não passa 

de simples figura de palha nas mãos daquelles 

banqueiros. Zemette. c membro da "Associarion" 

c co-reu de Behrens no processo crime que, con- 

tra elles, está sendo movido, eip Pariz. sem em- 

bargo da solenne declaração que mandaram ao dr. 

Gordo de que as affinnações do dr. Deleuze a res- 

peito desse processo 

, son pas seulement entiéren ent ia- 

ventées, mas aussi ridicules*'. 

O tempo mostrará ao illustrc advogado que 

essas informações não foram inventadas, e que o 

processo não c ridículo.. 
» 

O sr. dr. Adolpho Gordo trouxe-me á impren- 

sa por causa da sentença da Décima Terceira Ca- 

mara do Tribunal Correccional do Sena. Pense? 

que não sahiria desse terreno. S. exa., porém, ar* 

rasta-me para outro, voltando a reavivar velhas 

accusaçocs çoatra â sr, Deleuze a proposito da 
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administração da S. Paulo Northern, accusações 

que nada tem com o objecto actual da nossa con* 

troversia. Todavia, para que se não pense que o 

dr. Paul Deleuze merece as accusacões. passo a 

analysal-as. 

Fala s. exa. em deposito de fundos da Nor* 

thern em nome do sr. Deleuze. Esquece-se, po- 

rém. de accrescentar que isso só se deu. durante 

alguns mezes, e deu-se em legitima defesa contra 

um executivo movido pelo Banco Allemão funda- 

do em promissórias da antiga Estrada de Feiro' 

Araraquara. Este ponto já foi discutido por mim, 

longamente, nas razefes que, como advogado da 

S. Paulo Northern, apresentei na appellação, que 

ella ganhou^ interposta da sentença do juiz de Ara- 

raquara, sobre o illegal concurso dc credores aber- 

to no illegalissimo deposito do preço da desapro- 

priação feito pela Fazenda do Estado. 

Escrevi eu, então, não só a respeito desse 

ponto como, também, a respeito de outro a que 

allude O sr. Adolpho Gordo, sobre o pagamento de 

coupons, os seguintes topicos: 

"Convém accreecentar ciue, na occasião em que o presi- 
dente da Embargada (o dr. Deleuze) deui as referidas Inatruc- 
ções ao sr. Necke, não era possível agir por outra fôrma, 
visto como a importância total das promissórias, ou cambiaes. 
da Companhia Araraquara era de perto de doze mtl co : oa. 
Ora, o capital da Embargada era, somente, de seiscentos mi; 
dollares, ou, ao cambio da época, de mil e oitocontos contos. 
Bastava, pois, que os outros portadores dessas promlssorlaí 
iniciassem idênticos executivos contra a Embargada, para que 
todo o capital liquido desta fosso penhorado, não Ibo sendo 
assim, possível honrar os seus compromissos. 

Era a failencla Immediato, como os ssus aaversarios, 
aliás, a tinham planejado. 

O dr. Adôlpho Gordo que era, então (em Abril do ^916). 
o único advogado da Embargada teve, pois, toda a razão ao 
aconselbal-a que procedesse como procedeu, frustrando, as- 
sim. uma audaciosa tentativa que o Egrégio Tribunal não 
tardou em qualificar em termos Jiastantes severos... 

E ú o advogado que aconselhou a Embargada a sé de- 
fender por esto fôrma, que' vem. hoje, accusal-a por ter sa- 
guido os seus conselhos. 

"Temos, pois, que os vários pagamentos que a Embar- 
gada fez, ou se obrigou a fazer, excederam de ps  
ã.700:000$000, quando, conformo a affirmação dos Erabar- 

■ gantes, a renda liquida da Estrada foi do mais ou menos rs. 
4.000:00ü|000. Os 1.500 contos qne a Embargada se obri- 
gou a distribuir em pagamentos dos coupons ns. 1, 2 e C das 
suas obrigações do renda varlavel, estes 1.500 contos não po- 
diam, pois,- ser pagos com as receitas da Estrada, mas, sim, 
e spmonto, com o capital da Embargada. 

Ficou, pois, provado que «sta fez muito mais do que so 
obrigou a íuzer, em relação aos portadores das suas obriga- 
ções. 

Accrescenteremos que cs anuuacios, pelos qnaes a Em- 
bargada notificou os seus obrlgacionlstas do pagamento da- 
quelles coupons foram publicados de accórdo com o dr. Gordo, 
quando ora o advogado da Embargada. Como advogado do- 
Embargantes, este advogado afflrma,- porém, que a Embar- 
gada nunca pagou um real aos portadores das suas.- obriga- 
ções''. .. . 

E possível que o dr. Deleuze tenha praticado 

atguns erros na direcçao da S. Paulo Northern. 

E possível mesmo que entre esses erros figurem 

os factos a que se referem os trechos que acabo de 

transcrever. Nesses erros, porém, se erros exis- 

tem, o dr. Adolpho Gordo tem uma pequenina par- 

odia de responsabilidade, como advogado e conse- 

lheiro do dr. Deleuze, na época cm mie foram pra" 

ticados... ■ 
i 

li 

Recusei-me sempre, e continuo a recusar-me. 
a entrar na questão de honorários entre o dr. Gor- 

do e o dr, Deleuze. Direi, apenas, que o dr. Deleu- 

ze se queixa, principalmente, de haver o dr. Gordo 

recebido honorários da Northern para defender a 

compra da Estrada dc Ferro Araraquara, que ella 

effectuou, e vir, depois, por conta dc outras cons- 

tituintes, atacar a validade do negócio, 

O caso c melindroso c toda gente comprehen- 

derá os meus escrúpulos em examhlal-o. Obser- 

varei, unicamente, que o dr. Deleuze nic affirmou, 

e continua a affivmar, que, snbmcttida a questão 

a um Tribunal dc honra, seja qual fór a coUição 

deste, se curvará ao que fór decidido. 
. « 

Antes de concluir, peço licença ao sr. dr. 

Adolpho Gordo para lhe communicar que o pro- 

cesso instaurado em Pariz contra Behrens und 

Soehne c outros não é invencionice do sr. dr. Paul 

Deleuze. E' facto real. O processo foi instaurado 

mediante promoção da sccção financeira da Pro- 

curadoria Criminal de Pariz, de que é chefe o. dr. 

Camvés. O juiz encarregado da instrucção é o dr. 

Charrier. 

Posso mesmo adiantar que este juiz já in- 

terrogou, cm Abril, Maio e Junho do corrente an- 

no o sr. Barde, director da "Association", que é um 

dos reus. Os outros são Zemette, Baugne e Cahen, 

Esses cidadãos são chamados a juizo, uns pelo cri- 

me de cstellionato e, outros, pelo de abuso de con- 

fiança, em prejuízo dos debenturistas da Compa- 

nhia de Araraquara. O cstellionato constituiu, por 

parte de Behrens línd vSoehne, na publicação do 

dados falsos no manifesto para a emissão das de- 

bentures. Os cavalheiros da "Association" res- 

pondem pelo delicto de abuso de confiança:, por 

haverem renunciado, fraudulentamente, em nome 

dos debenturistas, á acção de perdas e damnos que 

tinham contra Behrens und Soehne, em virtude da 

fraude que praticaram no manifesto da emissão. 

TJm dos accusados, Baugue, já foi preso por abuso 

de confiança em prejuízo de alguns debenturis- 

tas. 

Presto estai* informações ao sr, dr. Adolpho 

Gc^rdo porque, segundo verifiquei do seu artigo, 

setjs clientes não lhe têm mandado,' da Europa, no- 

ticias verdadeiras do que aTi se passa. S. exa. pre- 

cisa desconfiar daquelles homens. Elles são pérfi- 

dos e, com o habito de abusar da confiança dos seus 

freguezes, meditam, decerto, abusar, também, da 

UQtoria boa fé do seu eminente patrono. 

S. faülo, 25 de Acosto de 1927. 
O advogado, 

PLÍNIO BARRETO. 


